
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 546.402 - SP (2019/0346340-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : ANDRE LUIZ BELTRAME 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BELTRAME  - SP217112 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WELLINGTON DA SILVA SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DISPAROS DE ARMA DE FOGO. 
EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. ATUAÇÃO 
DILIGENTE E CÉLERE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste 
o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão 
que a impôs delineou o modus operandi empregado pelo 
paciente, consistente na prática, em tese, de delitos de tentativa 
de homicídio e lesão corporal em contexto de violência 
doméstica, em que o agente ofendeu a integridade corporal de 
sua esposa com socos no olho e no nariz, e ela, para se proteger 
de novas agressões, correu em direção à casa de seus pais, 
momento em que o pai da vítima, ao tentar segurar o agressor 
para que se acalmasse, foi alvejado por ele com 3 disparos de 
arma de fogo. Tais circunstâncias denotam sua periculosidade e 
a necessidade da segregação como forma de acautelar a ordem 
pública.

3. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da 
garantia da duração razoável do processo, prevista no art. 5º, 
LXXVIII, da Constituição Federal. Tal verificação, contudo, não se 
realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao contrário, 
um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só 
o tempo da prisão provisória mas também as peculiaridades da 
causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal.

4. O réu está custodiado desde 24/4/2019, e há audiência 
marcada para 12/3/2020.

5. No caso em exame, a ação demanda expedição de carta 
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precatória, e o Juízo singular analisou por 4 vezes pedidos de 
liberdade aviados pela defesa em apenas 7 meses, o que 
demonstra atuação zelosa e diligente da Juíza processante, não 
sendo possível vislumbrar constrangimento ilegal por excesso de 
prazo.

6. Ordem denegada.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, denegar  o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2020 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 546.402 - SP (2019/0346340-1)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : ANDRE LUIZ BELTRAME 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BELTRAME  - SP217112 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WELLINGTON DA SILVA SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

WELLINGTON DA SILVA SOUZA apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2238886-89.2019.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática, 

em 21/4/2019, dos delitos tipificados nos arts. 129, § 9º, e 121, § 2º, IV e V, tendo sido 

esse último c/c o art. 14, II, todos do Código Penal (e-STJ fls. 153/155).

O Juízo de primeiro grau decretou a prisão temporária na data de 

24/4/2019 (e-STJ fls. 76/78), e, no dia 25/7/2019, a preventiva (e-STJ fls. 165/168).

Irresignada, a defesa impetrou prévio writ no Tribunal estadual, que 

conheceu parcialmente da impetração e, nessa extensão, denegou-lhe a ordem.

O respectivo acórdão recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 230):

Habeas Corpus - Revogação da prisão preventiva - Paciente 
denunciado como incurso no artigo 129, § 9º, do Código Penal e 
no artigo 121, § 1º, incisos IV e V, combinado com o artigo 14, 
inciso II, do Código Penal, na forma do artigo 69 do mesmo 
diploma legal. Responsabilidade penal do paciente deve ser 
decidida no curso da ação penal - Matéria de prova - Estreita via 
do "habeas corpus" que não comporta dilação probatória - 
Alegação não conhecida.

Inocorrência de excesso de prazo - Desenvolvimento normal do 
processo - Juízo não deu causa à demora - Princípio da 
Razoabilidade.

DECISÃO FUNDAMENTADA - Desde que a permanência do réu 
em liberdade possa dar motivo a novos crimes ou cause 
repercussão danosa no meio social, cabe ao Juiz manter a 
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custódia cautelar como garantia da ordem pública - Indícios de 
autoria e prova da materialidade. 
Primariedade, residência fixa e trabalho lícito são circunstâncias 
que não impedem a medida constritiva - Inexistência de 
constrangimento ilegal. 
Impetração parcialmente conhecida e, na parte conhecida, ordem 
denegada.

No presente writ, a defesa aponta o constrangimento ilegal decorrente 

da ausência de fundamentação idônea do decreto prisional e alega ter sido ele 

prolatado com fundamentação genérica e sem considerar as condições pessoais 

favoráveis do paciente.

Também sustenta haver excesso de prazo na espécie, pois a primeira 

audiência de instrução foi designada para o dia 12/3/2020, momento no qual o agente 

completará 9 meses de segregação provisória.

Diante dessas considerações, requer, inclusive liminarmente, a 

concessão de alvará de soltura clausulado em favor do custodiado.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 241/243).

Informações prestadas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ fl. 268).

É, em síntese, o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 546.402 - SP (2019/0346340-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Insta consignar, preliminarmente, que a regra, em nosso ordenamento 

jurídico, é a liberdade. Assim, a prisão de natureza cautelar revela-se cabível tão 

somente quando, a par de indícios do cometimento do delito (fumus commissi delicti), 

estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, nos termos do 

art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 

senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, são estes os fundamentos invocados para a decretação da 

prisão preventiva, in verbis (e-STJ fls. 166/168):

2. Há nos autos, representação formulada pela autoridade policial 
visando a decretação da prisão preventiva de Wellington da Silva 
Souza, em razão de haver fundadas suspeitas da prática do crime 
previsto no artigo 129, parágrafo 9°, do Código Penal e no artigo 
121, parágrafo 2o, incisos IV e V, combinado com o artigo 14, 
inciso II do Código Penal.

Segundo consta, no dia 21 de abril de 2019, por volta das 19:30 
horas, na Rua dos Amazonenses, altura do n.° 03, Parque 
Suburbano - neste Município de Itapevi, Wellington da Silva 
Souza ofendeu a integridade corporal de sua esposa Verônica 
Razini de Almeida com socos no olho e no nariz, causando-lhe 
ferimentos, que para se proteger de novas agressões correu 
em direção a casa de seus pais, momento em que o pai da 
vítima Edmilson Honorato de Lima, ao tentar segurar o 
agressor para que se acalmasse, foi alvejado por ele com 03 
disparos de arma de fogo.

O Ministério Público manifestou-se favoravelmente ao pedido (fls. 
120/124).

É o essencial.

Fundamento e Decido.
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A representação merece deferimento.

Consoante se depreende dos autos, há prova da materialidade do 
delito e indícios suficientes de autoria, tendo em vista os laudos 
periciais de fls. 53/59, as declarações das vítima, os depoimentos 
das testemunhas e da própria confissão, ainda que qualificada, do 
acusado Wellington da Silva Souza, afirmando que efetuou 
disparos com a arma de fogo contra seu sogro, uma vez que se 
sentiu ameaçado por Edmilson, pois achava que este possuía uma 
faca.

Trata-se de crime grave, cuja pena máxima e superior a 04 anos, 
sendo, por si só, já suficiente ao preenchimento do requisito 
previsto no art. 313,1, C.P.P.

Saliente-se, ainda, que a prática ilícita atribuída ao acusado, sem 
dúvida, é de gravidade diferenciada, tanto que é legalmente 
classificada como crime hediondo, e, em tese. no caso de 
condenação nos termos da inicial, a teor do § Io do art. 2o da Lei 
8.072/90, o início do cumprimento da sanção corporal deverá ser 
em regime fechado.

Imprescindível a prisão cautelar como garantia da ordem 
pública, considerando a gravidade em concreto do crime 
imputado ao acusado, bem como sua periculosidade. tendo em 
vista as circunstâncias do delito. Ainda, necessária a prisão 
cautelar por conveniência da instrução criminal, protegendo-se as 
testemunhas, bem como para assegurar a aplicação da lei penal 
eventualmente imposta, vez que o investigado poderá se ausentar 
do distrito da culpa se colocados em liberdade.

Vê-se que a prisão foi decretada em decorrência do modus operandi 

empregado na conduta delitiva, revelador da periculosidade do paciente, consistente na 

prática, em tese, de crimes de tentativa de homicídio e lesão corporal em contexto de 

violência doméstica, em que o agente ofendeu a integridade corporal de sua esposa 

com socos no olho e no nariz, e ela, para se proteger de novas agressões, correu em 

direção à casa de seus pais, momento em que o pai da vítima, ao tentar segurar o 

agressor para que se acalmasse, foi alvejado por ele com 3 disparos de arma de fogo.

Tais circunstâncias, como já destacado, evidenciam a gravidade 

concreta da conduta, porquanto extrapolam a mera descrição dos elementos próprios 

do tipo de homicídio, ainda que em sua forma tentada. Assim, por conseguinte, a 

segregação cautelar faz-se necessária como forma de acautelar a ordem pública.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
RENOVADO DECRETO DE PRISÃO APÓS PRÉVIA CONCESSÃO 
DA ORDEM. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
LEGALIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. Precedente ilustrador da atuação da Corte em habeas corpus e 
da necessidade de motivação das decisões judiciais.

2. Decisão que em persecução criminal por homicídio imputado a 
policiais em associação, com fraude processual, decreta a prisão 
por riscos sem expressar sequer em uma linha - ou mesmo palavra 
- os fatos justificadores dos invocados riscos. Ilegalidade 
reconhecida monocraticamento pelo Relator, sem recursos.

3. Expressado já então na decisão do Relator, aliás de modo até 
redundante, pela provisoriedade ínsita às cautelares, que a 
concessão da ordem não impede nova e fundamentada decisão de 
necessária cautelar penal, inclusive menos gravosa do que a 
prisão processual, veio o magistrado de primeiro grau a novamente 
decidir sobre a necessidade da prisão preventiva.

4. Nova decisão que agora explicita circunstâncias do caso 
justificadoras de risco social (gravidade concreta do crime e risco à 
ordem pública) e ao processo (alteração do local do crime, com 
riscos à instrução processual). Validade.

5. Indicada a gravidade concreta da conduta criminosa, pois foram 
efetuados dezenas de disparos de diversas armas de fogo, de 
diferentes calibres, inclusive de fuzis, contra um veículo em que se 
encontravam cinco vítimas [...] em via pública, aberta ao tráfego de 
pessoas e veículos, de modo que não há que se falar em 
ilegalidade a justificar a concessão da ordem.

6. Em habeas corpus a Corte não prende, mas apenas confere a 
legalidade da decisão de prisão, mantendo-a se legal, por 
fundamentos nela explicitados.

7. Recurso em habeas corpus improvido.

(RHC 77.723/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/03/2017, DJe 13/03/2017)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
FUGA APÓS COMETIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

[...]
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2. No caso, as instâncias ordinárias apresentaram fundamentos 
suficientes para justificar a segregação cautelar do paciente, em 
especial o modus operandi adotado, uma vez que teria, em tese, 
efetivado o homicídio quando a vítima se encontrava em uma 
confraternização de carnaval, com presença de inúmeras pessoas 
da vizinhança, inclusive atingindo-a como novos disparos quando 
já se encontrava caída ao solo. 3. Com efeito, "se a conduta do 
agente - seja pela gravidade concreta da ação, seja pelo próprio 
modo de execução do crime - revelar inequívoca periculosidade, 
imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da ordem 
pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014).

[...]

(RHC 91.056/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 
28/02/2018)

Passo, por fim, a examinar a alegação de que há excesso de prazo na 

segregação cautelar. E, ao fazê-lo, verifico não assistir razão à defesa.

Insta consignar, por necessário, que a aferição da existência do 

excesso de prazo impõe a observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da 

Constituição Federal, que assim dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação.

Não obstante, a aferição da violação à garantia constitucional acima 

referida não se realiza de forma puramente matemática. Reclama, ao contrário, um 

juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 

provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 

quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Cumpre esclarecer que o réu está custodiado desde 24/4/2019, e a 

defesa alega que o agente permanecerá ao menos 9 meses preso sem qualquer 

audiência judicial (e-STJ fl. 242).

Na origem, a ordem foi denegada, firmado o entendimento de que o 

excesso de prazo não está configurado. Consignou o voto condutor do acórdão 
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impugnado (e-STJ fl. 233):

Ora, não se configura o excesso de prazo hábil a ensejar a 
liberdade do réu quando, notadamente conforme as informações 
prestadas pelo MM. Juízo a quo, os autos seguiram o trâmite 
normal.

Além disso, conforme se depreende das informações prestadas, 
trata-se de processo envolvendo fatos complexos, haja vista a 
gravidade do delito e a necessidade de emissão de carta 
precatória, de modo que não há, portanto, qualquer desídia do 
juízo. Ao contrário, nos autos de origem verifica-se que houve 
cobrança da devolução por parte do Juízo impetrado.

Desse modo, considerados os dados acima referidos, não há falar-se 

em excesso de prazo, pois o processo vem tendo regular andamento na origem, não 

transparecendo nenhuma desídia da Magistrada que conduz o feito.

Ao contrário, a ação demanda expedição de carta precatória e o Juízo 

singular analisou por 4 vezes pedidos de liberdade aviados pela defesa em apenas 7 

meses, o que demonstra atuação zelosa e diligente da Juíza processante, não sendo 

possível vislumbrar constrangimento ilegal por excesso de prazo.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO TENTADO E HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. (I) PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. (II) EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. (III) 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. (IV) 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA.

[...]

5. "A questão do excesso de prazo na formação da culpa não se 
esgota na simples verificação aritmética dos prazos previstos na lei 
processual, devendo ser analisada à luz do princípio da 
razoabilidade, segundo as circunstâncias detalhadas de cada caso 
concreto" (HC-331.669/PR, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 16/3/2016).

6. Em não se verificando a alegada desídia da autoridade judiciária 
na condução da demanda, não há falar em constrangimento ilegal. 
Ao revés, nota-se que o Magistrado singular procura imprimir à 
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ação penal andamento regular.

[...]

10. Ordem denegada. (HC 369.976/MG, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016)

RECURSO ORDINÁRIO DE HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE INJUSTIFICADO EXCESSO DE PRAZO NA 
INSTRUÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. DILIGÊNCIAS ESPECÍFICAS. 
INSTRUÇÃO PRÓXIMA DE ENCERRAMENTO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. MODUS OPERANDI. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, 
à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando 
em conta as peculiaridades do caso concreto. 

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu que o processo tramita 
dentro do princípio da razoabilidade, sem registro de qualquer 
atraso relevante atribuído ao Poder Judiciário que possa 
caracterizar constrangimento ilegal e justificar o relaxamento da 
prisão. O recorrente encontra-se preso desde 6/11/2016, com 
denúncia oferecida em 13/12/2016 e resposta à acusação 
apresentada em 28/7/2016, sendo que, a despeito da necessidade 
da expedição de cartas precatórias, os autos receberam marcha 
célere, com designação de audiência de instrução e julgamento 
para o dia 19/4/2017, somente não realizada devido à não 
apresentação do acusado pela Secretaria de Ressocialização. Não 
obstante, a instrução encontra-se na iminência de seu 
encerramento, com a audiência redesignada para o dia 17/8/2017.

[...]

7. Recurso ordinário desprovido. (RHC 82.958/PE, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
22/08/2017, DJe 01/09/2017)

Ante o exposto, denego a ordem.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2019/0346340-1 HC 546.402 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15025838020198260271  15044760920198260271  20190000945393  
22388868920198260000

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRE LUIZ BELTRAME 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ BELTRAME  - SP217112 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : WELLINGTON DA SILVA SOUZA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Privilegiado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou o habeas corpus, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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